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RESUMO

A Lei Maria da Penha é um marco crucial na proteção das mulheres que sofrem violência doméstica, principalmente por meio das medidas protetivas de urgência. Entretanto, o uso desses métodos também pode gerar debates sobre os limites dessa proteção e sobre os direitos da pessoa investigada. Nesse sentido, este artigo buscou analisar as denúncias de má-fé da Lei nº 11.340/2006, buscando diferenciar a falta de provas de uma acusação feita de maneira intencionalmente falsa e verificar possíveis consequências civis e penais quando ocorrer o abuso comprovado. A pesquisa é qualitativa e exploratória, realizada por meio da análise de artigos científicos e doutrinas jurídicas sobre violência doméstica, medidas protetivas, processo penal e as garantias fundamentais. Os resultados mostram que uma acusação não comprovada não significa apenas que houve má-fé, sendo muito importante analisar cada situação e as provas de caso. Concluiu-se que é possível sim garantir a proteção das mulheres sem deixar de respeitar também os direitos da pessoa que está sendo investigada.
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1 INTRODUÇÃO

A Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) é uma importante lei de proteção às mulheres que sofrem violência doméstica e familiar no Brasil (Brasil, 2006). Ela surgiu da necessidade de melhorar a proteção das mulheres e de tornar mais rápida a resposta do Estado nesses casos. Como explica Dias (2021), muitas situações de violência acontecem dentro de casa e sem a presença de testemunhas. Por isso, o relato da vítima tem grande importância na análise do caso, principalmente quando são avaliadas as medidas protetivas de urgência.
Ao mesmo tempo em que a mulher precisa ser protegida, também é necessário respeitar os direitos da pessoa que está sendo acusada. Nesse ponto, surge uma questão importante: como proteger a vítima de forma rápida sem deixar de respeitar a presunção de inocência, prevista no artigo 5º, LVII, da Constituição Federal (Brasil, 1988) Gomes (2015) aponta que algumas medidas podem ser tomadas antes de uma análise mais completa dos fatos, justamente pela necessidade de evitar que a situação de violência continue. Porém, isso não significa que os direitos do investigado devam ser ignorados.
Outro ponto importante é saber diferenciar uma acusação que não conseguiu ser comprovada de uma acusação feita de propósito para prejudicar alguém. A falta de provas, sozinha, não significa que a mulher mentiu. Para que exista uma falsa acusação, é necessário verificar se a pessoa sabia que o fato não era verdadeiro e, mesmo assim, decidiu acusar outra pessoa. Essa diferença é importante para analisar casos de denunciação caluniosa e também possíveis pedidos de indenização (Bitencourt, 2022; Cavalieri Filho, 2022).
Também é preciso considerar os efeitos que uma medida protetiva pode causar na vida do investigado. O afastamento da casa, a proibição de contato e a proibição de aproximação podem mudar sua rotina e sua convivência com a família (Silva, 2023). Isso não significa que essas medidas não devam ser usadas. Quando existe uma situação de risco, a proteção da vítima é necessária. Porém, é importante que cada caso seja analisado com atenção, levando em conta as informações e provas disponíveis (Oliveira, 2025).
A presunção de inocência também deve ser respeitada durante a investigação e o processo. Karam (2006) explica que uma pessoa não pode ser tratada como culpada antes de uma decisão definitiva. Dessa forma, proteger a mulher e respeitar os direitos do investigado não precisam ser coisas contrárias. A Lei Maria da Penha pode ser aplicada para proteger a vítima e, ao mesmo tempo, os direitos de defesa devem ser garantidos. Para Costa (2001), essas garantias são importantes para que o processo aconteça de forma justa.
Por isso, cada denúncia precisa ser analisada de acordo com o caso concreto. A existência de uma acusação não significa que a pessoa acusada seja culpada. Da mesma forma, uma denúncia que não foi comprovada também não significa, automaticamente, que a mulher mentiu. É necessário analisar as circunstâncias e os elementos existentes no caso. Gonçalves (2016) destaca a importância de decisões baseadas nos fatos e nas provas apresentadas. Assim, o juiz deve analisar as informações disponíveis antes de tomar uma decisão.
Dessa forma, discutir as denúncias de má-fé na Lei Maria da Penha é importante porque envolve tanto a proteção da mulher quanto os direitos do investigado. É preciso encontrar um equilíbrio entre essas duas questões. A mulher que realmente sofre violência deve se sentir segura para denunciar, enquanto os casos de abuso comprovado precisam ser responsabilizados. Portanto, a discussão sobre esse tema pode ajudar a buscar uma aplicação mais justa da Lei Maria da Penha, sem diminuir sua importância e sem deixar de respeitar as garantias previstas na Constituição.

2 OBJETIVOS

O objetivo deste artigo é analisar as denúncias feitas de má-fé no âmbito da Lei Maria da Penha. O estudo busca entender como proteger a mulher vítima de violência sem deixar de respeitar os direitos do investigado. Também procura analisar como a Justiça deve agir quando alguém faz uma acusação falsa de forma intencional e quais podem ser as consequências desse ato. Além disso, o estudo busca mostrar como é possível responsabilizar quem age de forma abusiva sem prejudicar as denúncias verdadeiras e a proteção oferecida pela lei.
Para isso, o estudo foi dividido em três pontos principais. Primeiro, são analisadas as medidas protetivas de urgência e os efeitos que elas podem causar na vida do investigado. Depois, é feita a diferença entre uma acusação que não foi comprovada e uma acusação falsa feita de propósito, considerando as possíveis consequências nas áreas penal e civil. Por fim, são analisadas as provas para entender quando uma conduta pode ser considerada abusiva. Assim, o artigo busca mostrar a importância de aplicar a Lei Maria da Penha de forma equilibrada, protegendo as vítimas e respeitando os direitos do investigado.

3 MÉTODO
A pesquisa possui abordagem qualitativa e caráter exploratório, desenvolvida por meio de revisão bibliográfica crítica sobre os limites, a responsabilização e as garantias processuais relacionadas às denúncias de má-fé no âmbito da Lei Maria da Penha. A escolha dessa metodologia permite analisar o tema a partir de diferentes perspectivas jurídicas, considerando tanto as normas aplicáveis quanto as discussões desenvolvidas pela doutrina.
Para a elaboração do estudo, foram utilizadas fontes bibliográficas relacionadas à violência doméstica, às medidas protetivas de urgência, ao processo penal, à presunção de inocência e à responsabilidade civil e penal. Foram consultados livros, artigos científicos e outras produções acadêmicas selecionadas de acordo com sua pertinência ao tema e sua contribuição para a discussão proposta. As buscas foram realizadas com bases no Google Acadêmico, priorizando materiais relacionados ao problema investigado.
Após o levantamento bibliográfico, os conteúdos foram analisados de forma crítica e organizados em categorias relacionadas aos principais pontos da pesquisa: tutela protetiva de urgência, garantias processuais, presunção de inocência, diferença entre ausência de provas e falsa imputação, responsabilidade civil e penal e limites da atuação estatal. A partir dessa organização, foi possível confrontar diferentes perspectivas e desenvolver uma análise sobre a necessidade de responsabilizar condutas abusivas sem comprometer a proteção destinada às mulheres em situação de violência.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Medidas Protetivas de Urgência e Garantias Processuais do Investigado
As medidas protetivas de urgência são instrumentos previstos pela Lei nº 11.340/2006 para proteger mulheres que estão passando por situações de violência doméstica e familiar. A lei estabelece diferentes medidas que podem ser utilizadas para evitar que a violência continue, como o afastamento do agressor do lar, a proibição de aproximação e a proibição de contato com a vítima (Brasil, 2006). Segundo Bianchini (2014), essas medidas fazem parte da proteção oferecida às mulheres e têm como objetivo garantir seus direitos e sua segurança diante de situações de violência.
Apesar da importância das medidas protetivas, sua aplicação também precisa considerar os direitos da pessoa que está sendo investigada. Essas medidas possuem caráter de proteção e podem ser determinadas com rapidez quando existe uma situação de risco. Porém, isso não significa que o investigado possa ser considerado culpado apenas pela existência de uma denúncia. Lopes Jr. (2023) destaca a importância da análise das provas, da fundamentação das decisões e do respeito às garantias processuais. Dessa forma, é possível proteger a vítima sem deixar de observar os direitos fundamentais do investigado.
Nesse sentido, é importante analisar cada situação de acordo com os elementos apresentados. Uma denúncia que não foi comprovada não é necessariamente uma denúncia falsa. Também existem situações em que faltam provas suficientes ou em que ainda é necessário investigar melhor os fatos. Lima (2023) destaca a importância de verificar os elementos existentes antes de tomar decisões mais graves. Greco (2022) também ajuda a compreender que é necessário diferenciar a falta de provas de uma falsa acusação feita de forma intencional. Essa diferença evita que situações diferentes sejam tratadas da mesma maneira.

4.2 Denúncias de Má-Fé: Diferença entre Falta de Provas e Falsa Acusação
Quando uma mulher procura a Justiça para denunciar uma situação de violência, é necessário analisar o caso com atenção. A falta de provas suficientes não significa, automaticamente, que a denúncia seja falsa ou que tenha sido feita para prejudicar o investigado. Santos e Silva (2026) destacam que uma atuação equilibrada não significa deixar de proteger a mulher, mas também não significa ignorar os direitos da pessoa acusada. Por isso, é necessário analisar as circunstâncias de cada caso antes de afirmar que houve má-fé.
A presunção de inocência também precisa ser considerada. Uma denúncia pode trazer consequências para a vida do investigado mesmo antes do fim do processo. Segundo Silva (2018), uma acusação pode causar consequências sociais e jurídicas, principalmente quando a pessoa passa a ser vista como culpada antes de uma decisão definitiva. Por isso, a existência de uma denúncia não deve ser tratada como prova de culpa. Ao mesmo tempo, é importante lembrar que a possibilidade de uma denúncia não ser comprovada não deve servir para colocar em dúvida todas as mulheres que procuram proteção.
Outro ponto importante é a atuação dos profissionais do Direito diante dessas situações. Pereira (2020) aponta que a formação dos profissionais e a utilização de critérios de análise podem ajudar a evitar decisões injustas. É necessário observar os fatos apresentados, os documentos, os depoimentos e os demais elementos disponíveis para entender o que realmente aconteceu. Essa análise cuidadosa ajuda a separar os casos de violência daqueles em que existem acusações sem elementos suficientes ou, em situações mais específicas, acusações feitas de forma intencionalmente falsa.

4.3 Responsabilização por Denúncias Abusivas e os Limites da Proteção Jurídica
A responsabilização por uma denúncia abusiva deve acontecer com cuidado. A preocupação em punir uma pessoa que tenha feito uma acusação falsa não pode acabar afastando mulheres que realmente sofrem violência e precisam procurar ajuda. Bianchini (2017) chama atenção para o risco de revitimização quando a palavra da mulher é colocada constantemente em dúvida. Por isso, apenas o fato de uma acusação não ter sido comprovada não é suficiente para afirmar que houve má-fé. É necessário analisar o caso e verificar se realmente existiu uma intenção de prejudicar outra pessoa.
A responsabilização também precisa respeitar os princípios do Direito Penal. Nucci (2020) explica que o princípio da lesividade estabelece limites para a atuação do Estado, sendo necessária a existência de uma conduta que realmente atinja um bem jurídico protegido. Dessa forma, uma pessoa não deve ser responsabilizada apenas porque sua denúncia não levou à condenação do acusado. Para que exista uma responsabilização, é necessário verificar se estão presentes os elementos exigidos pela lei para caracterizar o crime ou outra forma de responsabilidade.
Por fim, a Lei Maria da Penha deve continuar sendo utilizada de acordo com sua finalidade de proteção. Moura, Bonfim e Correa (2026) discutem justamente situações em que os mecanismos da lei podem ser utilizados de maneira abusiva, especialmente quando existe uma acusação feita com intenção de prejudicar outra pessoa. Esse tipo de situação não deve ser ignorado, pois pode prejudicar a confiança no sistema de proteção. Porém, também é necessário ter cuidado para não considerar falsa toda denúncia que não tenha sido comprovada. Assim, a responsabilização deve ocorrer quando a má-fé estiver realmente demonstrada, preservando tanto a proteção da mulher quanto os direitos do investigado.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa mostrou que a Lei Maria da Penha é muito importante para proteger mulheres que sofrem violência doméstica e familiar. As medidas protetivas permitem uma resposta mais rápida quando existe uma situação de risco. Porém, mesmo com essa necessidade de rapidez, é importante que cada caso seja analisado com atenção. O juiz deve considerar as informações apresentadas e fundamentar sua decisão, principalmente porque algumas medidas podem trazer mudanças importantes na vida do investigado.
Outro ponto importante encontrado durante o estudo foi a diferença entre uma denúncia que não conseguiu ser comprovada e uma denúncia feita de má-fé. A falta de provas não significa, por si só, que a mulher mentiu ou tentou prejudicar alguém. Para que exista responsabilização por uma falsa acusação, é necessário verificar se houve realmente a intenção de apresentar uma informação falsa para causar prejuízo ao investigado. Essa diferença é importante para evitar injustiças e, ao mesmo tempo, permitir que casos de abuso comprovado sejam responsabilizados.
A pesquisa também mostrou que a proteção da mulher e o respeito aos direitos do investigado não precisam ser vistos como situações contrárias. É possível garantir proteção para quem realmente está sofrendo violência e, ao mesmo tempo, respeitar a presunção de inocência e o direito de defesa. O problema está em considerar toda denúncia não comprovada como falsa ou, no outro extremo, ignorar situações em que a utilização da lei de forma abusiva esteja realmente demonstrada.
Por fim, entende-se que a aplicação da Lei Maria da Penha deve continuar tendo como principal objetivo a proteção das mulheres, mas sempre com atenção às circunstâncias de cada caso. A responsabilização por denúncias feitas de má-fé deve acontecer quando houver elementos que comprovem essa conduta, sem criar medo nas mulheres que precisam procurar ajuda. Como possibilidade para novos estudos, seria importante analisar decisões dos tribunais sobre denúncias falsas e verificar quais critérios são utilizados pelos juízes para diferenciar a falta de provas de uma acusação feita de forma intencional. Dessa maneira, será possível compreender melhor como proteger as vítimas, evitar abusos e garantir maior segurança jurídica.
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